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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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A Plenária Estadual da Adunesp realizada em 
7/8/2018 deliberou pela propositura de ação judicial cole-
tiva na Vara da Fazenda Pública Paulista, contra a Unesp, 
com o objetivo de resguardar direitos constitucionais que 
estão sendo violados por ocasião da aposentação de servi-
dores docentes, prejudicados tanto na contagem de tempo 
quanto no caráter da remuneração quando aposentados. 
A Unesp estabeleceu entendimento – no entendimento da 
Adunesp lesivo aos interesses dos docentes e, por conse-
guinte, à própria Universidade –  quando alterou a inter-
pretação até então utilizada quanto à aplicação do enqua-
dramento das regras de aposentadoria para os docentes 
celetistas que prestaram concurso de efetivação no cargo 
após 2003, acatando um parecer da Procuradoria Geral do 
Estado (PGE) que a Assessoria Jurídica (AJ) da Adunesp 
considera inconstitucional.

A AJ da Adunesp indica dois caminhos para a con-
testação dos atos lesivos praticados pela Unesp. Uma ação 
individual, ou plúrima (em pequenos grupos – não mais do 
que 10 pessoas), ou uma ação coletiva em nome da Adu-
nesp, atuando como substituta processual da categoria que 
representa, prerrogativa de agir do Sindicato. No entanto, 
adverte a AJ-Adunesp, existe um risco de que o Poder Ju-
diciário reconheça como beneficiários da ação patrocinada 
pelo Sindicato apenas os docentes a ele associados no mo-
mento do ajuizamento da ação. Considerando esse aspecto 
da questão, a Plenária estipulou um prazo até o dia 17 de 
agosto de 2018 para que os colegas que assim o desejarem 
possam filiar-se à Adunesp por ocasião da entrada da ação 
judicial.

Muitos docentes atingidos pelos Comunicados 1 e 2 
CGP/PROPEG articularam-se e conseguiram uma reunião 
com o reitor e seu estafe no dia 7/8/2018. Esses colegas con-
trataram um escritório de advocacia para acompanhá-los e 
argumentar a seu favor por meio de parecer elaborado por 
eles, contestando o Parecer PA nº 46/2017 da PGE, que fun-
damenta os comunicados acima referidos. Deste movimen-
to, surgiu a proposta de se questionar administrativamente, 
junto à PGE, o referido parecer que norteou as orientações 
consubstanciadas nos comunicados acima mencionados.

Ao que tudo indica, essa iniciativa está embasada 
na hipótese de que, caso se obtenha sucesso na reversão do 
parecer em tela – o que não é líquido e certo - a PGE, em 
vista disso, passe a exarar nova orientação quanto ao pro-

Ainda a questão das 
aposentadorias – Considerações relevantes

cedimento de aposentação; então, todos os problemas rela-
tivos a essa questão estariam automaticamente resolvidos. 
No entanto, uma análise mais profunda da situação nos leva 
a considerar outros aspectos do problema que se nos afigu-
ram como essenciais.

Decisões administrativas baseadas exclusivamente 
em pareceres, que não têm força de lei, não conferem segu-
rança jurídica aos atos administrativos assim praticados sob 
a égide desses pareceres. Neste caso, em especial, em que 
flagrantemente colidem com a letra do texto constitucional, 
mais explicitamente os trechos que definem as condições 
em que se considera/conceitua ingresso no serviço público, 
ou, de outro modo, em que circunstâncias e a partir de que 
momento o trabalhador do setor público passa a ser consi-
derado um servidor público.

Isto vale para o Parecer PA nº 46/2017 e para qual-
quer outro, inclusive para o que venha eventualmente a 
substituí-lo caso a PGE acolha a pretensão do requerimento 
administrativo que o escritório contratado pretende proto-
colar junto à Unesp, mesmo porque, ainda que exitosa essa 
iniciativa, não há como nos assegurarmos de que novos pa-
receres administrativos venham a ser estabelecidos por par-
te da PGE, modificando novamente o entendimento sobre 
essa questão. A segurança jurídica só se materializará com 
decisão judicial transitada em julgado, o que pressupõe a 
propositura de ação judicial que provoque decisão (senten-
ça) definitiva que pacifique a questão. Especialmente neste 
caso, em que há elementos para que se denuncie flagrante 
violação de dispositivos cristalinamente insculpidos no tex-
to da Constituição Federal, pelo Parecer PA nº 46/2017, o 
patamar de segurança jurídica só pode ser atingido por ação 
judicial movida pelos interessados em preservar os direitos 
previdenciários dos servidores públicos da Unesp. Os sujei-
tos juridicamente competentes para patrocinar uma ação co-
letiva desta natureza são a Reitoria da Unesp e a Adunesp. A 
primeira, na condição de membro da Administração Pública 
Indireta, interessada em proteger os direitos dos seus ser-
vidores docentes e técnico-administrativos, dispondo-se a 
não acatar um parecer que considera manifestamente ilegal, 
e a segunda, na condição de defensora legítima da categoria 
docente, que representa os direitos desses servidores. 

Isto posto, estamos enviando ofício à Reitoria soli-
citando ao reitor que a própria  Unesp ajuíze  ação judicial  
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para garantir os direitos constitucionais dos servidores do-
centes e técnico-administrativos quando da sua aposentado-
ria, ameaçados pelo Parecer PA nº 46/2017, ação esta que 
teria a Adunesp como litisconsorte ativo,  estabelecendo um 
prazo até o dia 17 de agosto de 2018 para que ela tome uma 
posição clara a respeito desse assunto tão caro para uma 

grande parte dos docentes desta Universidade. Findo esse 
prazo, a Adunesp, conforme deliberação da Plenária Esta-
dual do dia 7/8/2018, entrará com uma ação civil pública 
contra a Unesp pela preservação dos direitos previdenciá-
rios dos docentes atingidos pelos Comunicados 1 e 2 CGP/
PROPEG e atos administrativos deles decorrentes.

 
 

Ofício ADUNESP 10/2018 
 
 
São Paulo, 13 de agosto de 2018. 
 
 
 
Ilmo. Prof. Dr. Sandro Valentini, 
Magnífico Reitor da Unesp 
 

Tendo em vista o teor dos Comunicados 1 e 2 CGP/PROPEG, com base no Parecer PA nº 46/2017 da 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, e considerando manifestação da Assessoria Jurídica da Adunesp, venho 
apresentar a Vossa Magnificência algumas ponderações sobre essa questão e solicitar o que segue. 

Procedimentos baseados exclusivamente em pareceres, que não têm força de lei, não conferem segurança 
jurídica aos atos administrativos praticados sob a sua égide. E isto vale para o Parecer PA nº 46/2017 e para 
qualquer outro, que venha eventualmente a substituí-lo, ainda que a PGE acolha a pretensão de pedido 
administrativo que se pretende requerer. Isso porque não há como nos assegurarmos de que outros pareceres 
administrativos venham posteriormente revogar os anteriores por parte da PGE, modificando novamente o seu 
entendimento sobre essa questão. 

A segurança jurídica, nesse caso, só se materializará com eventual decisão judicial transitada em julgado, o 
que pressupõe o ajuizamento de uma ação judicial que provoque decisão (sentença) definitiva que pacifique a 
questão. Observando que os sujeitos juridicamente competentes para patrocinar uma ação desta natureza coletiva 
são a Reitoria da Unesp e a Adunesp, a primeira na condição de membro da Administração Pública Indireta, na 
qualidade de interessada em proteger os direitos dos seus servidores docentes e técnico-administrativos, e a 
segunda, na condição de defensora legítima da categoria profissional dos docentes da UNESP, solicito a Vossa 
magnificência que mobilize a Assessoria Jurídica da Unesp para ajuizar ação judicial para garantir os direitos 
constitucionais dos servidores docentes e técnico-administrativos quando da sua aposentadoria, ameaçados pelo 
Parecer PA nº 46/2017, em que a  Adunesp se dispõe a entrar como litisconsorte ativo. 

Por entendemos que a parceria da Administração Pública em uma ação desse teor aumenta as chances de 
obtermos êxito na preservação dos direitos dos trabalhadores da universidade, aguardamos, uma resposta positiva 
de Vossa Magnificência até o dia 17 de agosto, dada a necessidade urgente de resolvermos, de uma vez por todas, 
essa questão que aflige muitos servidores públicos da Unesp.  Findo esse prazo, a Adunesp, conforme deliberação 
da Plenária Estadual realizada no dia 7/8/2018, estará autorizada a ajuizar ação civil pública contra a Unesp pela 
preservação dos direitos previdenciários dos docentes atingidos pelos Comunicados 1 e 2 CGP/PROPEG e ações 
deles decorrentes. 

Sem mais para o momento apresento protestos de estima e consideração. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

 
________________________ 

João da Costa Chaves Júnior 
Presidente da Adunesp 

Ofício 
da Adunesp 

enviado à 
Reitoria em 

13/8/2018


